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Historicamente a cultura extrativista, a economia agropecuária e a majoração 

populacional, impulsionaram o desmatamento e a aniquilação de recursos naturais, de maneira 

desenfreada. Restando como solução emergente a legiferação, direcionada à criação de áreas 

destinadas ao manejo e à preservação ambiental para futuras gerações.  Sendo assim, a 

elaboração desse estudo tem a finalidade de analisar e contextualizar a política ambiental no 

Estado de Minas Gerais. E para isso, abordaremos a concessão do Parque Estadual do Ibitipoca 

à iniciativa privada, bem como a recategorização da Área de Proteção Ambiental Mata do 

Krambeck, traçando um estudo panorâmico acerca do posicionamento governamental em face 

do Meio Ambiente. Ressaltando que ambas as unidades de conservação tiveram em algum 

momento histórico sua destinação extrativista ou pecuária. O Parque Estadual do Ibitipoca é 

administrado pelo IEF (Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais) e possui classificação 

de proteção integral de acordo com o SNUC (Sistema Nacional de Unidade de Conservação).   

De forma semelhante a APA Krambeck é supervisionada e fiscalizada pela Fundação 

Estadual do Meio Ambiente (FEAM) em articulação com o IEF. A Mata do Krambeck está 

situada no município de Juiz de Fora. Inicialmente adquirida como propriedade privada até 

promulgação da Lei 10943, de 27/11/1992, decretando o regime de proteção ambiental. A 

metodologia utilizada neste projeto é qualitativa e se dará por meio da observação não 

participante no Conselho do Parque e da APA, além de análise documental e entrevistas. A 

justificativa é pautada na necessidade de preservação do ambiente desses territórios para a 

geração atual e para as que ainda estão por vir, pilar básico da sustentabilidade, havendo 

também a importância de promoção e proteção do meio ambiente através da geração de 

empregos e renda à população local, o que movimenta a economia local por meio do 

desenvolvimento sustentável. Levando-se em consideração que projeto encontra-se em 

andamento, as conclusões são parciais. Podemos apontar, inicialmente, o caminho da 

judicialização, proposta pelo Ministério Público mediante ação civil pública, como uma 

tentativa de conter o avanço da iniciativa privada sobre o Parque de Ibitipoca devido a 

irregularidades no processo de concessão. A APA Mata do Krambeck está em fase de 

recategorização para o Parque, que acreditamos que também poderá vir a ser privatizado. É 

imprescindível a integralização da proteção ao meio ambiente com a geração de empregos e 

renda à população local através do desenvolvimento sustentável da região. Sob tal ótica, 
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acreditamos que a concessão de unidades de conservação à iniciativa privada pode impactar o 

turismo e comércio local, em especial em Ibitipoca onde o processo de privatização se encontra 

em estado avançado, além de transformar um local público, bem de uso comum, em uma área 

de iniciativa privada, cujos interesses comumente diferem do interesse público. 
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